
Segunda Leitura: Países discutem administração da Justiça em Haia

Spacca
Em congresso promovido pela International Association for Court Administration
(IACA), 340 pessoas, representando 46 países, compareceram em Haia, Países
Baixos (Holanda), para discutir medidas para alcançar maior eficiência nas
atividades do Poder Judiciário. O local do evento não podia ser mais adequado:
Corte Internacional de Justiça (CIJ), onde o Brasil brilhou e brilha, com a presença
dos ministros Francisco Rezek e Cançado Trindade. 

A IACA (http://www.iaca.ws/), com sede em Saint Louis, EUA, foi criada
oficialmente em 2004 por administradores judiciais norte-americanos. Seu objetivo
é estudar a administração da Justiça. Neste mister reúne magistrados, professores,
administradores judiciais e operadores jurídicos de todos os continentes,
facilitando a troca de ideias e experiências. No seu International Journal on Court 
Administration, que nada mais é do que uma revista eletrônica, publica artigos oriundos dos mais
diversos países.

A primeira observação que se faz é como administradores judiciais conseguiram, em 8 anos, estender
suas atividades por dezenas de países, em todos os continentes. Aí está uma mescla de ousadia e
competência inusitadas. A ideia partiu de Markus Zimmer e Jeffrey Apperson (1999), quando ambos
eram administradores judiciais da Justiça Federal de primeira instância nos estados de Kentucky e Utah
EUA. Não é difícil imaginar as dificuldades encontradas no meio do caminho, representadas pelas
barreiras linguísticas, políticas, econômicas, religiosas e, acima de tudo, a necessidade de conseguir
recursos financeiros para a realização de eventos.

A segunda observação é sobre a figura dos administradores judiciais, nome que se dá aos membros da
cúpula dos tribunais nos países da “Common Law” e em alguns da Europa. Equivalem aos nossos
diretores-gerais, secretários-gerais ou diretores administrativos dos tribunais ou dos foros. A diferença é
que eles se dedicam exclusivamente a administrar o Judiciário, enquanto os nossos diretores, regra geral,
permanecem no prazo do mandato de quem os indicou, ou seja, 2 anos. Por isso mesmo, nem sempre
eles detêm experiência administrativa. Muitos foram sempre assessores, dedicando-se exclusivamente ao
estudo de teses jurídicas. A falta de uma cultura específica desses gestores sobre administração da
Justiça colabora para gestões pouco expressivas.

Vejamos como se deu a quinta Conferência Internacional da IACA, cujo tema foi “O desafio de
desenvolver e manter Cortes eficientes e fortes em uma era de incertezas”. As anteriores foram em
Ljubljana (Eslovênia), Verona (Itália), Dublin (Irlanda) e Istambul (Turquia), além de duas conferências
regionais em Trinidad Tobago (Caribe) e na Indonésia (Ásia).
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Em três dias de conferências e oficinas de trabalho, os participantes discutiram os mais complexos temas
da efetividade da Justiça moderna. O pano de fundo foi e continua sendo a necessidade de um Poder
Judiciário independente como forma de garantia da democracia. Os idiomas oficiais do congresso foram
inglês, russo, árabe, espanhol e francês.

Inicialmente, merece menção especial a forma de exposição dos vários palestrantes. Os europeus
mantêm o antigo sistema de levar o texto escrito e lê-lo, o que não é muito sedutor. Os norte-americanos,
como sempre, práticos, exibem lâminas de power-point e dão exemplos práticos. Os asiáticos, sempre
discretos, utilizam pouco os instrumentos tecnológicos. Podemos dizer que as exposições do sistema
brasileiro não devem nada a país algum, são vibrantes e recheadas com senso de humor.

Um painel foi dedicado exclusivamente ao Tribunal Penal Internacional que, apesar de todas as
dificuldades, vem atuando na persecução penal daqueles que praticaram genocídio. Em sua fala o
presidente da Corte, ministro Sanh-Hyun Song, ressaltou que a jurisdição da Corte é complementar, só
age na omissão dos Estados, e que deles necessita para dar efetividade às suas decisões.

Em outras palestras surgem situações novas, a mostrar quão diversas são a soluções. A ministra Diana
Bryant, presidente da Corte de Família da Austrália, que naquele país pertence à Justiça Federal, relatou
o projeto “one pager”, através do qual todos os dados relacionados com orçamento e gastos são
colocados em uma só página web, de modo a facilitar ao cidadão a visualização objetiva. Naquele país
os juízes federais são indicados pelo Governador-Geral (Presidente) e aprovados pelo Senado, enquanto
o método de escolha dos estaduais é assunto privativo de cada estado.

Os julgamentos pelo Júri, para nós algo pouco estimulante, acham-se em franca evolução em países do
leste europeu, como forma de participação popular na Justiça. Konstantine Kublashvili, da Suprema
Corte da Geórgia, narrou que naquele país agora vige o processo penal acusatório, o juiz só preside e
decide, ficando as provas a cargo das partes. Contou, ainda, que ao tempo do domínio da União
Soviética era comum vir ordens dos detentores do poder para que se julgasse desta ou daquela forma.
Siniza Vazic, da Corte de Apelação da Sérvia, noticiou que naquele país crimes apenados até 5 anos são
julgados por juízes profissionais e os que ultrapassam 5 anos são decididos por Tribunais mistos, juízes e
leigos.

Paulo Lotulung, vice-procurador geral da Indonésia, narrou que a Suprema Corte teve uma fase crítica,
acumulando 20 mil processos (quase nada, se comparado ás estatísticas brasileiras), mas que um plano
de ação reduziu drasticamente aquele acervo, inclusive apontando-se com quem e desde quando estava
cada processo.

Richard Foster, oficial-chefe da Corte de Família da Austrália, contou que até 1990 a Justiça era muito
conservadora e depois passou por um processo de modernização, que inclui a valorização dos servidores
e a criação de um Conselho misto que discute e propõe medidas de eficiência da Justiça.

Sheryl Loesch, executiva da Corte Federal em Orlando, Flórida, EUA, relatou vários programas de
aproximação com a sociedade, inclusive uma visita que estudantes fazem ao foro, onde aprendem sobre
a Justiça Federal. Esta boa iniciativa foi feita, há alguns anos, pelo juiz Roberto Bacellar junto ao
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Tribunal de Justiça do Paraná.

Sakaru Laukkanen, professor e juiz da Corte de Apelação de Rovaniemi, Finlândia, narrou excelente
programa de aperfeiçoamento feito no norte do país, com a participação de servidores, advogados e
mediadores, dele resultando 9 livros sobre práticas de sucesso. Além disto, lembrou a necessidade de
manter-se um bom ambiente de trabalho com os servidores.

A importância do papel da Universidade lembrada pela professora Daniela Piana, da Universidade de
Bolonha, Itália, a existência da matéria na Universidade de Utrecht (Holanda), onde é ministrada pelo
professor Philip Langbroek, informações sobre a Justiça do Azerbaijão e Ucrânia, até a forma de
recrutamento de ministros da Corte de Cassação dos Emirados Árabes Unidos, feita por contrato de
tempo determinado entre pessoas respeitadas e experientes de países vizinhos, foi lembrada, tudo a
mostrar que muitas e diversas são as tentativas de aperfeiçoamento ao redor do mundo.

Entre avanços e retrocessos, segue o Judiciário nos mais diversos países e culturas, firmando-se como
Poder de Estado. E a IACA, fortalecida com mais este Congresso, cumpre seu papel derrubando
fronteiras e mantendo o foco exclusivamente na administração da Justiça, abstraindo adversidades
políticas, econômicas ou religiosas.
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